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ANEXO II – TRANSCRIÇÃO DAS PERGUNTAS E RESPOSTAS DA AUDIÊNCIA PÚBLICA




Audiência Pública sobre a nova concessão de serviços de apoio à visitação no Passeio do Macuco - YouTube
https://www.youtube.com/watch?v=IPFy5n7PjfM

CONSIDERAÇÃO 1
1:17:54 – André Aliana: Boa tarde a todos. Parabéns a todos que vieram essa audiência pública.
Primeiro quero deixar um registro aqui e lembrar do Alex Shortz, que foi um cara que ajudou a criar esse passeio maravilhoso. Eu não vi ele por aqui, mas eu queria fazer esse registro que foi o cara que junto com o seu Ademir, mas sobretudo o Alex que falou assim: "Cara, tem que ter um passeio de visitar de barco essas cataratas".
Do ponto de vista do edital, alguns comentários eu fiz na reunião que a gente participou do Conselho do Parque, mas eu queria me focar em três itens que eu acho importante. 
Primeiro deles, os moradores da Foz e região, eles não têm essa relação de pertencimento, já é difícil em relação ao parque, as cataratas e tudo mais, com todo o processo que teve, com o do Macuco ainda menor por questão de valores. Eu já vi ali a questão dos 50% para morador local, mas eu lembro que no ingresso do Parque Nacional do Iguaçu, o morador local paga aproximadamente um quarto do valor dos brasileiros do Mercosul. E aí o que eu queria que vocês considerassem é talvez replicar esse mesmo 1/4 ao invés de 50%. Tem que aumentar o pertencimento e a participação, porque quem mora aqui recebe tantos visitantes que a gente recebe tantos convites para acompanhar que acaba ficando caro você acompanhar tantas vezes que a gente recebe moradores de outros lugares que vem nos visitar. Então, primeiro, essa questão de aumentar o pertencimento e facilitar o acesso. 
Segundo, quando foi criado a outra concessão do ICMBio da Urbia Cataratas, se falou dos encargos acessórios. Eu gostei que agora vai ter encargos acessórios nesse contrato também, mas um dos itens que se sonhava, quem é da área de turismo sonhava, é que tivesse incluído entre os diversos itens que já estão também a divulgação do destino. Sobretudo nesse aspecto deste contrato, você tem foco no ramo de atividade que é turismo de aventura, turismo de natureza. E existe um conflito de interpretação do que pode, o que não pode do gestor público, do que pode ser investido recurso. Então eu acho que deveria ter um item pontual de apoio à divulgação do destino, porque ele é retro ele retroalimenta. Se você divulga o destino, tem mais gente. Se tem mais gente, tem mais ingresso. Se tem mais ingresso, consequentemente tem mais dinheiro para todo esse processo. Então tem um item específico que é a divulgação do destino. E aí eu acho que pode até focar na questão do ramo de turismo de natureza, turismo de aventura, que é o ramo de atividade que a empresa vai prestar ali com cachoeirismo, com o rafting e com e com o barco.

CONSIDERAÇÃO 2
1:21:15 - Marcos Ricardo: Olá, boa tarde a todos. Meu nome é Marcos Ricardo. Eu sou da NEP Trave, operadora de receptivo turístico aqui de Foz. 
A minha pergunta na realidade é com relação à planilha de formação de preço. Eu vi ali que a planilha de formação de preço no item transporte terrestre e embarcação, vocês chegaram a um valor de R$ 300. É estimativo, obviamente. Mas dentro desse valor foi considerado o condicionamento das agências e dos guias de turismo?

CONSIDERAÇÃO 3
1:22:08 – Virginia: Boa tarde a todos. Sou Virgínia Huptman, estou aqui representando a Liguia, que é a Associação de Guias de Turismo, Liga Independente dos Guias de Turismo de Foz Iguaçu.
Então, venho falar um pouco em nome dos guias. Fazendo uma visão um pouco mais prática do que a gente vê no dia a dia. Uma das perguntas que eu faria, o Marcos acabou de fazer, que é relacionado ao comissionamento de guias e agências de turismo. Nós vimos os valores, eu não sei se isso seria um assunto que poderia entrar, por exemplo, em cláusula contratual, alguma coisa assim.
De onde vem essa preocupação? Nós hoje trabalhamos com uma empresa que tá atuando aqui e é praticamente local. Conhece e cresceu junto com o crescimento do turismo localmente. Então, existe uma forma de trabalho que já se criou durante anos em relação ao comissionamento de guias e agências de turismo. Localmente falando, sabemos que talvez isso seja um assunto para quando for tratado o mercado em si, mas de repente trazer isso para que já esteja pautado para essa análise se está sendo levado em consideração essa parte do comissionamento como se fala em valores. 
É, a outra questão que nós anotamos ali é que na parte das isenções dos valores, se está contemplado também a isenção da entrada para o atrativo de guias de turismo e coordenadores. Nós temos muitas situações e que trabalhamos com pessoas de diferentes idiomas e que a presença não só do guia, mas de um coordenador é muito importante. Tem coordenadores que falam turco, que falam grego, que falam outros idiomas e acompanham o nosso trabalho como guias locais, traduzindo a informação para esse passageiro. Então, acho que isso também seria interessante. Hoje existe uma maneira que isso funciona que nós mandamos antecipadamente a credencial do coordenador para que ele seja inserido como participante daquela atração, daquele passeio. 
A gente comentou em relação ao valor, uma dúvida que surgiu de novo. Nós trazemos uma visão muito prática porque estamos em contato com o passageiro todos os dias e gente de vários lugares do mundo. A maior parte do interesse do passageiro quando faz o passeio do Macuco Safari é relacionado ao barco. A gente não tá tirando aqui o mérito da imersão com a natureza, desse contato um pouco maior, mas a gente fazer com que o acesso seja de uma forma diferente, isso não tira um pouco do valor agregado do passeio do barco, que é o passeio final, por exemplo: as pessoas deixariam de adquirir o passeio que é um pouco mais caro, que seria o da carreta, porque eles só vão querer chegar no barco? Isso é só uma dúvida para que seja analisado, para que seja pensado, porque de novo falando, nós trazemos uma visão muito mais prática de quem consome esse produto na forma final. Então, só um adendo.

Respostas
1:25:30 – José Ulisses dos Santos: Eu vou essencialmente responder ao André, mas também queria fazer um comentário sobre a última frase da Virgínia.
Hoje a gente só dá a opção de o visitante ir no carrinho, ele é obrigado a ir no carrinho. E isso a gente tem recebido muitas críticas, né, de especialistas, pessoas que fazem ecoturismo, falam assim: "Nossa, eu tô no Parque Nacional, eu não posso caminhar na trilha, eu sou obrigado a ir no carro", né? Então acho que e por outro lado, a gente tem aquele público que veio com salto alto, a chapinha no cabelo e não quer pisar no chão e quer ir com carro e quer ir com conforto e tudo bem. 
Eu acho, a gente quer trabalhar, dar as duas opções, mas impedir que o visitante possa caminhar no parque, caminhar nas trilhas, eu acho que depõe contra a filosofia da conexão com uma Unidade de Conservação. Não é um atrativo artificial, um atrativo onde a gente busca o contato com a natureza. Eu acho que tem que ter as duas formas, Virgínia, só para fechar, E aí vamos ver como vai se distribuir esse público.
Sobre a fala do André, eu tenho uma grande preocupação e é algo que me toca muito, o parque inclusivo, né? Um parque para todos, um parque que promova a conexão com a população local, com a população do entorno.
Hoje a gente também tem uma proposta no projeto da gente contemplar os moradores dos 14 municípios do parque que estão incluídos no CADÚnico, com gratuidade, porque aí o morador ele vai ter que pagar o ingresso, né? Pagaria o ingresso 20%, tendo um desconto de 80% na verdade.
O morador do entorno tem um desconto de 80% no ingresso e a gente poderia ofertar, se estiver no CAD único, portanto, família de baixa renda, ter a gratuidade. Esses 50% seria para os demais que não são do CADÚnico. E essa é uma proposta, né? Mas a gente tá aberto a outras possibilidades, desde que a gente realmente possa promover essa inclusão social.
O ICMBio já tem desenvolvido uma série de projetos sociais, educacionais com comunidades e a gente busca promover o acesso dessas comunidades ao parque, inclusive ao polo cataratas. Hoje já temos mecanismos para comprar ingressos e nossa prioridade na compra de ingressos é o passe comunidade para pessoas de grupos vulneráveis.
Então, mais uma vez, pessoas que estejam famílias no CADÚnico a gente precisa discutir muito isso no conselho, porque pode ser inclusive um projeto de encargos acessórios, a garantia de que famílias de baixa renda tenham gratuidade no acesso ao Parque Nacional do Iguaçu e a gente vai pagar por isso com recursos de encargos acessórios. Essa é uma possibilidade, é algo que eu quero, é um projeto que eu quero discutir com o conselho do parque. 
Sobre promoção do destino, esse é um tema que eu acho que a gente tem muita confusão de entendimento, de alinhamento, o que que a gente pretende divulgar, como divulgar e que público a gente quer atrair. Nos encargos acessórios com do contrato 01/2022 já tem previsão de o macrotema de divulgação institucional do Parque Nacional do Iguaçu como destino. Então é o que a gente, só que a gente tá no começo desse processo, a gente tá no segundo ano de encargos acessórios e o Parque Nacional de Iguaçu tem problemas de infraestrutura, de fiscalização, de manejo de monitoramento, controle de espécies exóticas, pesquisa, tem tanta coisa. E a gente tá construindo os projetos com a sociedade, né? Interpretação ambiental, que a gente ainda precisa fazer muita coisa. Então, a gente tá construindo os projetos agora no segundo semestre, início do ano que vem, a gente pode criar um grupo de trabalho envolvendo os atrativos de natureza e de ecoturismo.
Vamos promover o destino como destino de ecoturismo, porque aí tem sentido com a relação de promover o Parque Nacional do Iguaçu como destino turístico. Então, vamos falar da experiência de caminhar nas trilhas, Foz de Iguaçu como destino de Cachoeira. Vamos promover as pequenas agências, o turismo de base comunitária, aí tem a ver com o nosso DNA. E aí a gente contribui sim com o município, voltado para esse público, esse nicho de promoção de Foz do Iguaçu como destino de ecoturismo, que não faz sentido é a gente utilizar recurso do parque para promover Foz do Iguaçu como destino de negócios ou de outros atrativos, porque eu acho que aí tem outras fontes, tem Fundo Iguaçu, tem as próprias empresas. E aí a gente compõe promovendo o Foz do Iguaçu como um destino múltiplo: de natureza, de negócios, de uma série de outras coisas e de ecoturismo.
1:30:55 – Rafael Morgado: Não, não podia deixar passar a questão da promoção, porque o Ministério do Turismo atua como parceiro também em tudo isso. É como o Ulisses falou, o parque ainda precisa de muita estruturação, mas o Ministério do Turismo também atua na promoção do destino nacional. A gente tem como parceiro a Embratur, que faz também essa promoção internacional. Aqui é um destino patrimônio mundial. Então assim, são diversos fatores que contribuem, que trazem essa visibilidade e que a gente é capaz de atuar em conjunto e em parceria para melhorar essa promoção. 
Então conte com a gente também como parceiros nessa promoção desse destino, que já é consolidado, mas como um destino de natureza. Que assim a gente é capaz de levar isso para diversas feiras e eventos internacionais que a gente participa, também de ecoturismo, turismo de aventura e é muito importante trazer sempre um destino mais estruturado, mais seguro, mais inclusivo. Então, estamos juntos nessa parceria.
1:31:57 - José Ulisses dos Santos: Aí, Rafael, só aproveitar, então, já fica amarrada a audiência pública, tá aqui dito publicamente para todos ouvirem. A gente assume o compromisso de criar um grupo de trabalho com a parceria do Ministério do Turismo e outros atores locais para elaborar um projeto de promoção do destino. 
1:32:19 – Ludmila Costa: Eu agradeço a pergunta da Virgínia e do Marcos sobre a questão da comissão das agências dos guias. A gente aqui no banco, a gente contou com a ajuda de um consórcio de consultores especializados. Quando a gente vai fazer um projeto desse de concessão, a gente tem que levantar todos os custos e todas as possíveis receitas, né, para poder fazer o modelo financeiro e a gente chegar em todos aqueles números que a gente apresentou aqui.
Quando a gente chegou aqui em Foz do Iguaçu, essa dinâmica de como acontece a visitação, como é feita a venda do passeio do Macuco, ela veio à tona. E a gente teve que considerar dentro desse modelo financeiro também esse custo das agências, dos guias, que na verdade eles que trazem a maioria dos visitantes. Acho que o número na época era em torno até de 70% mais ou menos, posso estar enganada aqui, mas era um número muito expressivo, dos visitantes que chegam através dessas agências.
Então lá nos documentos da consulta pública, o último documento, é justamente a planilha econômica financeira que vocês podem ver, estudar. Ela tá lá com as fórmulas e todo mundo pode ver. E a gente considerou lá dentro de uma de uma linha, da parte de custos operacionais, o valor referente a essa comissão sobre vendas.
A gente considerou até um valor conservador. A gente recebeu a informação que seria entre 15, 20, 25% e a gente considerou 30% de todas as receitas relacionadas a qualquer passeio que seria pago. Então isso tudo pra gente conseguir ter o panorama de quanto que é esse valor da outorga, dos investimentos, dos custos que o concessionário vai ter.
Entretanto, essa é uma relação que ela é entre um privado com outro privado, e aí ela acaba não sendo o objeto do contrato de concessão. Então, o contrato de concessão regula as coisas principais e a relação do poder concedente com o concessionário. Então isso a gente não regula, mas ele foi considerado aqui pra gente poder considerar todos, inclusive essa diminuição do ingresso que tá proposta aqui.
1:34:47 – Pedro lira: Eu queria só fazer um complemento também como coordenador do consórcio de consultores. Essa ideia de separar o valor do passeio embarcado do valor do veículo (terrestre) teve várias motivações. Claro, além da gente trabalhar na modelagem para reduzir o preço, a partir do momento que você quebra e você permite que uma pessoa que queira fazer a trilha ou que já tá fazendo o parque de bicicleta, que hoje vai se tornar cada vez mais um atrativo com a abertura da nova trilha, possa ter continuidade dessa visita do parque de bicicleta. Mas imagina num grupo de uma família ou um grupo de amigos de quatro pessoas, o impacto que isso pode ter na redução de valor e que vai permitir que essa pessoa até gaste em outros atrativos de Foz, em outros lugares do parque. E também dá uma flexibilidade maior para quem tá eventualmente num grupo ou numa família e nem todos querem fazer o passeio. Então, permite você até lá de trilha, ficar esperando no restaurante, o outro vai no barco, volta. E que isso não seja um fator limitante. Então tem vários ganhos aqui.

CONSIDERAÇÃO 4 (ONLINE)
1:36:14 – Giovanna Tozzi: A primeira pergunta foi da Pousada Mirantes de Areia, a pessoa falou que a taxa de outorga variável e fixa não ficou clara. Se a gente poderia esclarecer melhor esses valores, esse valor de 132 milhões de investimento é uma projeção pros 15 anos. 
As outras duas perguntas vêm da mesma pessoa, que é a Natalie Hudson. Ela fala que apesar da resguarda através de vários planos exigidos no contrato, qual é a realidade das condições de fiscalização ambiental hoje e amanhã? E ela também fala que o contrato ele prevê no papel todos os mecanismos de proteção e segurança pros indivíduos e para as áreas verdes. Mas qual será a condição concreta para efetivar as obrigações com a nova projeção de demanda?

Respostas
1:37:14- Ludmila Costa: Sobre outorga, a outorga fixa é um valor que o concessionário vai ter que oferecer no leilão. Ele é o critério de escolha, que então a melhor proposta do leilão, ele tem que oferecer para que ele possa assinar o contrato de concessão. Esse valor ele foi estimado aqui em 36 milhões de reais, e além disso tem outorga variável. 
A outorga variável é um valor que ele vai pagar sobre o faturamento. A gente fala da receita operação bruta e aqui tá estimado em 9%. E vai pagar isso anualmente em relação à receita que ele tiver. Eu acho que talvez os 132 milhões que ela tenha falado é ao longo dos 15 anos.
Além da outorga variável, tem um valor também de 9% em cima da receita operacional bruta, que é destinado aos encargos acessórios, que vocês já devem conhecer por conta do contrato de serviços pro parque. Então, esses encargos acessórios, esses 9% que a gente tá estimando em 132 milhões ao longo desses 15 anos, eles podem apoiar projetos de integração com entorno, educação e interpretação ambiental, voluntariado, a questão da divulgação do parque, do destino. Então cada um tem a sua função.
1:38:43 – Carla Guaitanele: Quanto ao questionamento em relação às condições de fiscalização, olhando pro todo, hoje o parque já conta com três contratos de concessão, então a gente vai continuar tendo três contratos de concessão, fazendo mais um aperfeiçoamento do contrato já existente hoje.
Com um contrato mais moderno, a gente melhora também a nossa performance em relação a indicadores, fica mais claro também o nosso acompanhamento. Então, naturalmente essa comissão de fiscalização, cada contrato desses, a gente já conta com uma equipe técnica, tanto com técnicos em Brasília como aqui no Parque Nacional, para que a gente tenha esse devido acompanhamento. Acho que o importante é a gente saber que cada contrato obrigatoriamente segue esse protocolo de ter uma comissão de fiscalização.
Em relação a outros tipos de fiscalização, aqui a gente tá trabalhando com contrato de um serviço, isso não se confunde com a fiscalização como um todo do Parque Nacional que conta com uma equipe técnica, com fiscais e aí é uma um outro procedimento de fato de gestão da unidade de conservação. Então, na prática, eu vejo só esse potencial mesmo com o novo contrato mais moderno, onde a gente tem uma melhor clareza em relação a indicadores.

CONSIDERAÇÃO 4
1:40:24 – Lucas Teixeira: Boa tarde a todos. Eu sou Lucas Teixeira, estou como gerente geral do grupo Macuco. Eu pontuei algumas situações pra gente falar, mas também nós vamos fazer a manifestação por escrito e participar do Roadshow para ficar um pouco mais claro. 
Mas alguns pontos que nos chamou a atenção são relacionados à capacidade técnica dos participantes da situação, porque como todos nós sabemos, o Macuco ele é uma atividade de risco. Então, alguns pontos eles não podem ser negociados. Quando a gente fala na questão da segurança, um acidente que ocorra no passeio, ele pode gerar um efeito em cascata, prejudicando todo o turismo da cidade.
Então, itens como as certificações ambientais e de segurança, eles deveriam ser pré-requisito para a participação da licitação, não deixar como abertura para que a pessoa tenha 6 meses a um ano para fazer essa adequação, porque eu acredito que aqui ninguém iria entregar a sua vida a um médico que tivesse faltando seis meses a um ano para se formar. Então, da mesma maneira, esse é um ponto que a gente deveria levar em consideração, porque nós estamos tratando de vidas ali.
O outro ponto também que nós temos que analisar, que deveria ser critério também no edital, é a capacidade técnica da equipe. Porque, por exemplo, quando você fala em um piloto para conduzir uma embarcação do porte da embarcação do Macuco, com 30 dias a pessoa tira a certificação para se tornar piloto. Só que um piloto nas cataratas, ele demora no mínimo 5 a 10 anos para ele ser formado. Então esse é um item que tem que ser analisado também como critério a capacidade técnica da equipe.
A questão dos guias também deveriam ser critério, eles trilíngues. Usar como referência a proposta técnica que hoje existe no Macuco quando foi participar do edital lá em 2010, foi criada uma proposta técnica para que desse um embasamento para a licitação.
Outra questão também é a capacidade de carga das empresas que irão participar do certame. Se não me engano, ficou ali como índice 20.000 passageiros por ano. Nós estamos falando de um atrativo aí que ele gera em torno de 300.000 passageiros, então esse quantitativo mínimo tá bem defasado com relação à necessidade do atrativo.
Outra questão também é com relação ao tamanho da embarcação. Nós sabemos que Foz do Iguaçu eles têm algum período de estiagem, então tem menos chuva. Quão maior for a embarcação, menor será a experiência do visitante, porque quando tem estiagem, os nossos pilotos, eles têm que fazer algumas manobras ali para que molhem todo o passageiro, que é a finalidade do passeio. Quem vem no passeio do Macuco para tomar o banho nas cataratas. Se a embarcação ela é muito grande, essa experiência fica comprometida, porque o passeio se torna sem o banho. Então isso aí também é um ponto que a gente deveria dar uma olhada.
E também um outro ponto que nós queremos deixar todos cientes é que a empresa ela está tratando de um reequilíbrio econômico mediante a pandemia da COVID-19. Então, nós acreditamos aí que nós temos mais alguns anos a ser pleiteados de contrato e que deveria ser também um item que ficasse público para todo mundo, saber que provavelmente a empresa tenha mais alguns anos aí de contrato ainda.

CONSIDERAÇÃO 5
1:44:26 – Vitor Honorato: Boa tarde a todos. Eu agradeço a participação de todos aqui. Eu fico feliz por esse estudo. Eu acho que é um projeto bem bacana para Foz do Iguaçu e pra região. Eu queria fazer quatro apontamentos.
Primeiro de tudo, eu queria saber se é possível legislar sobre questões trabalhistas no contrato de concessão. Então, se é possível colocar na obrigação da concessionária a possibilidade de evitar a escala 6 por 1 no trabalho do Macuco Safari. A gente sabe que essa escala é extensiva, ainda mais para quem trabalha com turismo, que precisa estar sempre alegre. 
As outras três, uma trata sobre uma cláusula específica que fala sobre conseguir produtos da região, se possível ou prioritariamente. Eu acho que seria mais viável, caso fosse possível colocar uma porcentagem mínima ao invés de se possível ou prioritariamente. E isso se replica também para alimentação. 
Também tem um ponto da alimentação que fala sobre oferecer ao menos uma alimentação que traga uma experiência. Eu acredito que a gente pode trabalhar com um cardápio inteiro que traga a experiência da região ao invés de só uma.

CONSIDERAÇÃO 6
1:46:11 - Fernando Martim: Boa tarde a todos. Eu sou Fernando Martim, presidente do sindicato das empresas de turismo e eu acho que sou um dos poucos que está acompanhando este tipo de ambientes e discussões desde o ano 2000. Por minha idade comecei bem pequenininho.
Eu comecei a tomar nota de algumas situações, mas muita coisa já foi falada, mas como não sei e vai ser minha pergunta final, primeiro vou fazer alguns comentários. 
A política de comercialização foi falada muitas vezes aqui. Eu acho que isso é um tema relevante. Falaram que vocês não podem estipular, mas eu acho que é com bom senso e discutindo entre os atores locais, você pode criar. As empresas são cadastradas no Parque Nacional, os guias de turismo, estipular um mínimo de preço para que essas empresas cadastradas, com os critérios que vocês queiram, possam ter um comissionamento, um desconto, todos por igual. Porque o dono não gosta de mim pago 300 e ele que é amigo paga 150. A empresa passa ser um quem escolhe quem fica e quem não fica no mercado e este venho falando em todas as audiências públicas. Então isso tem que ser uma coisa muito democrática para que não haja jogo injusto.
O meu antecessor e Lucas também falou da parte técnica, outra coisa que eu tinha visto. Esse é um tema importante. Nós tivemos uns episódios no passado, eu tive um passageiro nesse episódio e no histórico do Macuco, não sei se vocês se lembram quando que Macuco começou a usar piloto e copiloto, quando começaram a cair os troncos e ademais. A história que temos aqui é importante e tem que ser considerada.
Experiências com barcos grandes, o Lucas também falou um tema interessante. Também temos o tema de que na estiagem o barco não navega, é o que acontece no lado argentino. 
Coberturas de seguro, eu acho que um tema que tem que estar claro. Eu não vi nada sobre qual vai ser o mínimo de seguro para passageiros, para acidentes ou demais.
A Virgínia levantou um tema interessante e a pessoa que quer ir a pé. Eu dou um exemplo. Você para entrar no Parque Nacional paga R$ 117 seja de ônibus, veículo de turismo, a pé ou bicicleta, você paga igual. Porque quando você está lá, você tem direito a usar o ônibus e demais e a concessionária está responsável para cuidar da estrada.
No macuco não vejo a diferença. Ele paga a tarifa integral se quer ir caminhando ou não. Eu tenho medo que o Macuco, que eu acho que é um dos produtos mais maravilhoso que temos, se perca, vire uma praça massiva de gente lá tomando banho e se perde o que faz Macuco tão especial para todos nós.
Como tabulamos o que falamos aqui? Na primeira audiência que falamos nesse tema foi na câmara técnica de turismo do concelho do parque e se comentou de que poderíamos estabelecer se se dava gratuidade ou desconto para os moradores. Agora vi que já isso está cancelado, não sei quando foi o debate, quem decide.
Falo isso porque a discussão da concessão da Urbia foi na época da pandemia, o Contur discutiu, chamou todo mundo e apresentou uma carta. Houve uma jornalista que tem seu blog, seguidores que faz um trabalho maravilhoso. Ela fez o resgate daquele polonês que considerado o pai da observação de aves e levantou-se e o tema de Santos Dummont. Quando termina concessão, o resultado diz tema de comercialização foi nomeado nas audiências quatro vezes, política, não sei quê, cinco vezes, Santos Dummont 1500 vezes. Qual é a fala mais pesada? É a quantidade de vez que se menciona? é a entidade? Isso é o que me preocupa quando pessoas vão falando um tema e depois é excluído. 
O tema do desconto para moradores foi aprovado e eu sou contra com ressalvas. André fala assim: "Todo mundo recebe visita ao fim de semana e quero cortesia”. Não dá nos números. R$ 380 vão baixar para 300, vão dar desconto para morador e vão dar desconto para os números não fecham. Isso é outro alerta. Se vocês querem considerar, eu acho que tem que haver um cadastro, a pessoa poderá fazer uma vez cada certo tempo, mas não todos os fins de semana.

Respostas
1:51:09 – Carla Guaitanele: Em relação ao que o Lucas trouxe pra gente, sobre o reequilíbrio. A gente tem o pleito de reequilíbrio da atual concessionária do Macuco e estamos tratando em processos separados. Então, uma coisa é esse procedimento que a gente tá aqui com esse cronograma para uma nova licitação e outro é análise de reequilíbrio. Para análise de reequilíbrio pode ser tanto por tempo como por outorga. Hoje a gente tá aqui seguindo o cronograma independentemente de como a gente tá avaliando o pleito de reequilíbrio.
A gente não tem aqui essa perspectiva de prorrogação do contrato, mas de seguir o cronograma. Então esses pleitos seguem em separado, por isso que a gente tá com essas etapas apresentadas pela Roberta do nosso cronograma para nova licitação.
1:52:14 – Ludmila Costa: Sobre habilitação técnica, esse é mais um ponto de contribuição que pode ser feito agora na consulta pública. A gente levantou e colocou como parâmetros mínimos ter experiência na condução de passageiros com no mínimo 30 passageiros por barco e mais outras duas em outras atividades. Tudo listado lá no edital. Esses foram os parâmetros que a gente levantou num primeiro momento como os mínimos necessários para que você tenha algo compatível com a complexidade do projeto. A gente tem que obedecer toda vez que faz alguma licitação, além da segurança, do objeto e tudo mais, também o que reza, por exemplo, o TCU e as normas de licitação, quando elas falam que você não pode exigir muito mais do que aquele objeto necessita para você poder ampliar a competitividade.
Então aqui tem um equilíbrio que é super sensível. É bem difícil de colocar que é isso, a gente tem uma competitividade interessante na licitação enquanto você garante esse mínimo de capacidade técnica. Isso da empresa, da equipe, esse número mínimo de visitantes também. Então assim, tudo tá aberto à contribuição. Quanto mais justificativas técnicas forem enviadas melhor pra gente poder analisar e depois, se for o caso, fazer algum tipo de mudança dentro do edital. Mas tem que estar muito bem embasado, porque o princípio aqui além da segurança, é você também garantir uma competitividade mínima no certame.
Sobre a questão trabalhista, o concessionário tem que cumprir todas as regras, todas as legislações vigentes. Então, isso inclui legislação trabalhista e a fiscalização tem que ser feita pelo poder concedente. Tem a ajuda do próprio verificador de conformidade para poder fazer essa verificação. Um descumprimento disso é um descumprimento contratual. Dentro das convenções, dos acordos e toda legislação que tiver vigente aqui no estado, município, o concessionário tem que obedecer.
Sobre os produtos da região - produtos, alimentos - a gente coloca no contrato e isso varia muito de região em região, essa disponibilidade de questões de produtos. Então a gente coloca ali, dá essa prioridade. Agora o concessionário ele pode, e geralmente isso acontece, dele dar uma prioridade ali aos produtores locais e tudo mais. Ter coisas ali para poder vender nas suas lojas de alimentação e bebida ou de souvenir. Mas, enfim, toda contribuição é bem-vinda. Se tiver algum mais algum outro ponto, né, que a gente possa aprimorar dentro dessa cláusula, a gente pode avaliar.
1:55:51 – Roberta Barbosa: Reforçando algo que a Ludmila trouxe aqui, que os documentos estão públicos. Então as propostas para adequações, melhorias, vocês precisam vir trazendo mesmo pra gente, inserindo no formulário e aí a gente vai analisar tudo isso e ver as adaptações para melhorar o edital, melhorar o que a gente tem ali de requisitos como um todo.
E aí nesse olhar pros seguros, acho que é importante pontuar que hoje a gente já tem uma experiência, já tem ali os serviços sendo prestados mediante as certificações, sistema de gestão de segurança, todos os olhares pra ABNT. E a gente mantém isso nos contratos de concessão como um todo, de outros serviços, inclusive nesse do projeto.
Então tem as cláusulas trazendo toda a obrigatoriedade do olhar para as normas, normas do ICMBio, ABNTs, de ter o sistema de gestão de segurança, dele ser certificado, isso tá claramente ali presente numa cláusula contratual. Normas da Marinha já que a gente tá lidando também com uma atividade (marítima) com as suas outras legislações, mais específicas.
E aí todos os outros seguros - para terceiros, contra acidente. Então, tudo isso listado também é uma cláusula enorme, por não tô lembrando todos aqui, mas todos esses seguros também constam ali como cláusula contratual e obrigação da concessionária.
1:57:20 – José Ulisses dos Santos: Mártin você falou das cortesias e eu não entendi. 
Há um tempo, uma pesquisadora tá fazendo uma pesquisa de doutorado aqui em Foz do Iguaçu, da Universidade Federal de Alagoas. Ela entrevistou 330 moradores de Foz do Iguaçu: Porto Meira, Vila C, Porto Belo, Morumbi e 95% desses entrevistados nunca vieram ao Parque Nacional de Iguaçu. E 5% vieram no dia do Cataratas Day, quando a prefeitura colocava um ônibus gratuito. E eu lembro de ter visto fotos e saber da loucura que é o dia do cataratas day, com as passarelas, com as pessoas caindo pelas beiradas. Porque é o único dia que a população local pode ir gratuitamente.
Política de cortesias não funciona. Me dá agonia falar em cortesia, porque 90% dos pedidos que eu recebo é de gestores, grupos devem ganhar salário de mais de R$ 10.000, R$ 5.000. Até falo para Andreia, “Andreia, quando chegar um pedido de uma associação de catadores ou de agricultura familiar, prioridade total”. Eu já devo ter comprado um várias inimizades aí, mas a gente não consegue fazer inclusão social com uma cota de cortesias de 300 cortesias no contrato. 
Eu fico imaginando, mesmo tendo gratuidade pro CADÚnico, uma família que cuja um pai de família ganha um salário mínimo, dois salários mínimos e aí vai chegar ao parque, o estacionamento é caro, a água é cara, o almoço é caro. Mesmo assim não sei se ela vai se sentir incentivada essa família vir. Eu ainda acho que ICMBio ainda vai ter que fazer campanha, ir aos bairros, buscar as associações. Ainda fomentar e promover a vinda desse morador.
A gente fica muito nesse eixo Avenida das Cataratas, Avenida Paraná JK e Tancredo Neves e é outra realidade que existe em Foz de Iguaçu, nos bairros e na periferia. Então eu não acredito que mesmo com essa política de gratuidade a gente vai ter um número expressivo de visitantes no parque, porque ele ainda tem que pagar o passe comunidade. E tem outros custos, tem o transporte até o parque. Então, eu acho que não vai haver precarização nesse sentido e o ICMBio ainda vai ter que promover a visitação dessa população.
Agora, em relação a outra questão, que eu não sei responder, que é do acesso livre da trilha para caminhada e para ciclistas até o Cais. Então, se isso poderia reduzir a qualidade da experiência do público pagante. Aí é algo pra gente discutir e refletir.
E sobre o que você falou, não tem nada decidido. Os descontos e a política de gratuidade são propostas, assim como tudo que tá lá. 
2:01:26 – Ludmila Costa: Acho que teve um ponto que foi levantado sobre essa questão do acesso livre. Não pagar para acessar a trilha a pé e a trilha de ciclismo dentro do passeio do Macuco. Essa é uma orientação que foi passada pelo próprio ICMBio, porque dentro do ingresso do parque, o visitante já tem acesso a todas as trilhas no parque.
Então, é algo que seria uma duplicação. Ele teria que pagar em dobro para poder acessar. Agora dentro dos estudos que a gente fez são referenciais, mas assim, dentro dos estudos, essa é a intenção, de você tentar ampliar. E a Roberta Barbosa mostrou aqui, e tentar reorganizar os espaços de uma forma que o fluxo de visitantes ele vai aumentar, a gente tem visto a tendência de aumento da demanda, mas que ele possa comportar ali sem ter uma queda na qualidade da experiência da visitação.
2:02:26 – Pedro Lira: Eu queria complementar dois assuntos. Primeiro reforçando o que a Ludmila falou, de fato, quando chega lá no Cais a gente tá separando de uma forma mais adequada o que é embarque e desembarque. Quem tá indo pro passeio de quem tá vindo ou só fazendo a trilha e vai ali olhar e voltar, ou eventualmente até vai ficar no restaurante se tiver vaga naquele momento. Então, quanto a isso, a operação ela estaria preservada.
Outro ponto que não foi comentado, mas que foi perguntado, só para deixar claro também sobre a questão das embarcações. No estudo nós fizemos vários cenários para entender a demanda. Se faz um entendimento de qual é esse número de visitantes atual, que porcentagem disso é uma captura em relação ao número de visitantes total do parque. A gente tem conhecimento da projeção de demanda de visitação do parque por meio do outro contrato. Existe também um elemento que impacta que é o valor dos ingressos, as gratuidades.
Então por um lado a gente fez um estudo de capacidade - aumentando a capacidade do funicular, aumentando a capacidade dos veículos e traçamos vários cenários sobre as embarcações, seja mantendo o tamanho atual, aumentando 20%, aumentando para 45 lugares, até 60 que chegou ali, não quer dizer que o contrato tá obrigando a ter embarcação de 60, de 45.
Se vocês lembrarem, quando a Roberta apresentou e mostrou a projeção de receita, a gente foi bem mais conservador. Ali a gente estava com 400 e poucos mil visitantes. Então, quando a gente mostrou ali a capacidade, chegava em 700.000, 1 milhão, mas os números que a gente traz aqui eles estão mais conservadores, eles estão chegando em 400 e pouco.
Então a gente não tá nem obrigando, nem contando que vai ter que ter uma embarcação com o dobro do tamanho. Isso aí tem outras questões operacionais e de futuro e de experiência. Agora, o que a gente sim tá destacando é que a experiência imersiva e de aventura, ela tem que ser mantida. Que é uma questão que vários de vocês em reuniões que a gente trouxe, destacaram da importância disso, que é um dos destaques do passeio.
E se a gente for olhar até outros passeios semelhantes, se a gente for olhar, por exemplo, como funciona na Niagara Falls, por exemplo, eles têm lá o passeio molhado e tem o passeio seco. E isso foi uma demanda também que apareceu, o passeio seco. E o passeio seco até pode ser que dê mais margem a melhorar o número de atendimento, porque pode ser que seja um passeio mais rápido, porque a gente hoje é capaz de aumentar ali o embarque, o que depende, vamos dizer, de infraestrutura tá mais na mão. Agora a gente não consegue mudar as quedas. Isso aí é uma limitação da natureza, então eu acho que tem que ter uma inteligência aí do futuro operador em como fazer usufruto melhor disso e prover um serviço de qualidade. 
2:05:51 – Roberta Barbosa: Acho que vale a pena reforçar que o instrumento de concessão, ele é um meio, ele é um instrumento mesmo para que a gente tenha serviços sendo oferecidos comercialmente.
Ele precisa olhar, deve olhar para todos os outros componentes, os instrumentos de gestão da unidade, o plano de manejo, então isso que a gente reforçou aqui. A gente tem o programa de interpretação ambiental do Parque Nacional construído junto com o território, que traz essa questão do espaço de memória.
Então é isso, como ele é um meio, ele vai ter que olhar para outros instrumentos no momento de desenvolvimento de algo relacionado.

CONSIDERAÇÃO 7 (ONLINE)
2:07:49 – Giovanna Tozzi: A gente tem uma pergunta da Natalie Hudson. Ela fala que no receptivo Orla tá previsto um deck com mesas e cadeiras, se não bastaria apenas ter uma lanchonete. 

CONSIDERAÇÃO 8
2:08:36 - Boa tarde, eu queria destacar aqui a todos que temos que estar contentes porque estamos tempo novo, né? Um momento novo de muitos investimentos na nossa cidade, no nosso parque. E eu queria deixar registrado que essa roda de conversa prévia, ela é fundamental. Isso não aconteceu em 99, 2000 e nós fechamos o parque três vezes para podermos negociar lá em Curitiba, inclusive um sistema que pudesse atender aos nossos guias, que pudesse atender o nosso transporte interno. Isso não vai acontecer porque estamos conversando.
Eu acredito que as recomendações aqui feita pelas nossas lideranças, elas são assim calcadas de muita experiência e vivência, não só local, mas também a nível internacional em outros destinos turísticos. E por último, a nossa recomendação é no sentido de que todos aqui somos prestadores de serviço e também do comércio, prestadores de serviço do governo, prestadores de serviços do turismo e também operadores do mercado.
Não fora esse investimento feito pelo empresariado da cidade, por toda a iniciativa privada, talvez o nosso destino não tivesse essa importância e essa joia rara que temos aqui, as cataratas do Iguaçu, que são as águas que caem no meio da floresta preservada, não tiver toda essa importância governamental, profissional, cidadã, né? Então, gente, o que eu deixo de recomendação para vocês é que nós não cheguemos lá no ano 99, 2000 para depois usarmos o bom senso.
O bom senso está começando realmente com essas conversações. Que essas recomendações sejam levadas em consideração e que cada vez mais pratiquemos aqui o ganha ganha que estamos promovendo. Quanto mais turista, todo mundo ganha, né? O parque ganha mais, os concessionários ganham mais, a comunidade ganha mais, geramos mais emprego, mais renda e todos nós vamos direto pro céu. Um abraço a todos. 

CONSIDERAÇÃO 9
2:12:21 – Gim Petrycoski: Bom, o meu questionamento ele visa tanto as questões da outorga quanto os encargos acessórios. Quanta riqueza é gerada por causa do Parque Nacional de Iguaçu. Vamos lembrá-los que se a gente pegar esses dois contratos, primeiro da concessão do parque e agora do Macuco, estamos falando de R$ 416 milhões de reais que saem daqui e vão pro governo federal. Até o nosso companheiro ali do Ministério do Turismo falou: "Esse dinheiro não retorna para Foz do Iguaçu”. O investimento, eu como secretário do turismo, não vejo os investimentos de divulgação na quantia que nós estamos falando aqui. Os valores são imensos, foi gerado em 2022 R$ 380 milhões à vista e agora nós estamos falando em mais de R$ 35 milhões que vão ter que ser pagos. 
Que contrapartida vai ter pros municípios, não somente Foz Iguaçu, mas os lindeiros? A gente precisa que parte desses recursos fiquem aqui. Porque aqui a gente vê os guias, as agências, operadoras, transportadoras e todas têm que investir em marketing para divulgar o destino. Todo mundo tem que promover e divulgar. Só que esse recurso, a gente tá falando mais do que eu falei, eu falei só da outorga, não as variáveis.
Só dentro do contrato assinado ali em 2022, nós estamos falando de R$ 32 milhões de reais uma variável quando tiver em plena 13% de operação, isso se não crescer o número de visitação. Esse dinheiro vai e a gente tem que ainda investir em tudo sozinho. Cadê a contrapartida de investimento de marketing? Não somente para o concessionário, mas também nos encargos acessórios.
A gente precisa ter essa contrapartida porque senão a gente vai ficar fazendo sozinho. O dinheiro, o recurso ser gerado aqui, vai para lá e a contrapartida efetiva do governo federal, do Ministério do Turismo, da Embratur, não acontece proporcionalmente com os recursos que a gente tá gerando. A gente deu a sorte, assim como um país um produtor de petróleo que no seu solo consegue extrair e vender em Foz de Iguaçu, é a mesma coisa.
Se a gente foi abençoado por Deus por ter as cataratas aqui, a gente tem que ter um benefício. Foi citado aqui o desconto para morador, mas poxa, isso é uma contrapartida irrisória. Você falou do cataratas day que o próprio município tem que ajudar a bancar pros seus moradores, mas você tá vendo que é muito recurso que não fica em Foz do Iguaçu e nós precisamos ser mais efetivos.
A gente tá fazendo um contrato agora com a Embratur, é um contrato de R$ 2 milhões de reais. Nós estamos entrando com os 2 milhões. A Embratur leva R$ 300.000 para ajudar numa contratação. Então assim, eu não tô vendo o dinheiro que vocês estão falando que vai ter aplicado em promover Foz de Iguaçu, promover o Parque Nacional de Iguaçu. A gente precisa dessas contrapartidas aí, porque senão a gente vai ficar na mais na mesma. O dinheiro vem, sai daqui e a gente continua. Torcendo, investindo, espremendo tudo para crescer.
Então assim, um pedido que eu preciso fazer é que assim seja previsto dentro desse contrato investimentos pelo concessionário em marketing que seja dentro dos encargos assessórios, precisa ter essa divulgação. Porque são muitos recursos que vão ser gerados ali que precisam ser aplicados novamente aqui pelo destino.
Então acho que é um apelo, mas eu acho que a gente tá falando de valores muito grandes para poder ficar calados e não ver esse dinheiro retornar para desenvolver foz do Iguaçu. É isso que a gente quer.
Se a gente tiver mais visitantes, todo mundo vai gerar mais riquezas e a gente vai poder aumentar os salários dos nossos trabalhadores. Vamos ter um emprego pleno aqui na cidade. Capacitar melhor a todos. Então assim, se a gente pode fazer alguma coisa, eu acho que esse é o momento.

Resposta
2:17:09 - Roberta Barbosa: Sobre a questão do Receptivo Orla, se não bastaria só uma lanchonete, sem mesas e cadeiras. Gostaria de reforçar aqui para todos, presencial e online, que a proposta trazida ali enquanto foto é de projeto conceitual. É algo que ajuda a subsidiar a construção daquilo que a gente vai ter como cláusula do contrato, das obrigações, aquilo que pode ser calculado ali no estudo de viabilidade e é apenas referencial.
Então, aquilo que a gente teve na imagem, a questão de um deck com locais para sentar, isso é uma coisa a ser definida na apresentação dos projetos logo na sequência, quando a gente tem o contrato vigente após a assinatura e a construção dos projetos mesmo que vão ser implementados.
O que se tem hoje no caderno de encargos não especifica nesse detalhe. O que coloca é da necessidade da gente melhorar o fluxo, das obrigações relacionadas a trazer esse convívio e esse contato com a natureza ali naquele receptivo, de dar um pouco mais de conforto pro visitante. Não tem o detalhamento escrito como no projeto referencial como na foto. Isso vai ser avaliado na sequência na apresentação dos projetos, de obras, executivos e tudo mais, que são avaliados pelo ICMBio e só vem a virar intervenção após a aprovação.
E aí acho que trazendo também esse olhar sobre a questão dos recursos e o que tem aqui no destino. Hoje no contrato vigente nós não temos o mecanismo dos encargos acessórios, falando especificamente do passeio do macuco porque a gente tem esse mecanismo no contrato 01 de 2022. E isso já foi numa construção mesmo junto com o Tribunal de Contas há alguns anos, de trazer esse olhar e aí trazer esse reinvestimento com ações importantes pra gestão como um todo, por isso vocês vem ali como macrotemas, que são esses temas importantes, apoio ao entorno, ações de comunicação, apoio às outras ações, de gestão como um todo, pesquisa e tudo mais.
Então já é esse olhar, de ir trazendo um percentual do que iria pra conta única do tesouro. Mas a gente não pode totalmente não ter o percentual que vai na conta única do tesouro até o presente momento. Então o que a gente tem, como um todo, na política pública em si, que a gente tá falando de concessão de serviço, como em outras políticas públicas do governo federal e outros contratos, esse olhar para o que vai ser arrecadado pro orçamento, ele retorna de forma ampla para as diversas políticas públicas. Então, retorna para a saúde, para a educação, e retorna também pro meio ambiente, para as políticas de turismo e tudo. É o modelo em si do orçamento do governo federal e é isso, esse olhar pros impostos tudo de forma mais ampla.
Por isso que o mecanismo dos encargos acessórios vem e é pro destino, para esse olhar do território mesmo. E aí é o que a gente tá trazendo, esse mecanismo para esse contrato também desse serviço. 

CONSIDERAÇÃO 10
2:21:15 – Gim Petrycoski: Os encargos acessórios do primeiro do contrato de 2022, eles não são exclusivamente utilizados aqui. Eles vão para Brasília no ICMBio e o ICMBio da destinação que ele quiser. Se quiser colocar dentro de Fernando e Noronha, dos lençóis maranhenses, aí tá permitido.

CONSIDERAÇÃO 11
2:21:38 – Martin: Na construção do edital da concessão que ganhou a Urbia, quando a gente estava discutindo, descobrimos que havia uma porcentagem 3% para estudos de pesquisa e tá tal. O turismo pegou a bandeira e falou: "Por que nós subimos para seis para que esse dinheiro realmente seja direcionado para a divulgação do destino turístico?" A modelagem depois mudou e virou que temos hoje, divulgação do parque. Tivemos que correr agora dentro do conselho do parque para ver como podemos usar, criar diretrizes de aplicação e Brasília está querendo que o dinheiro vá para os outros parques. 
Por que surgiu a ideia? Porque no ano 2000 a concessionária cataratas CCA, e eu falo isso com boca cheia, fui presidente do Convention, nunca apoiou a divulgação do turismo e nós queríamos que houvesse dinheiro para divulgar o destino turístico. Foi por isso que queríamos essa porcentagem que o Jin tanto fala. toda a cidade viaja e a concessionária ganhava.
A concessionária tal assumiu só que o conceito se perdeu e o que fala Gin, agora vai para todas partes e menos para aqui. Se mudou o texto e ficamos sem uma coisa e sem outra.

Resposta
2:22:54 – José Ulisses dos Santos: Como gestor do parque eu tenho uma preocupação extrema com a qualidade do projeto. Eu não tenho prerrogativa para fazer transferência de recurso para uma atividade ou uma ação que não tem um projeto claro, que não tem um objetivo, a delimitação do problema. Então a gente seleciona os projetos que serão abarcados pelos encargos acessórios a partir de uma avaliação técnica. Recebemos no que eu tô falando dos encargos acessórios que a gente tá construindo o plano de aplicação.
Recebemos 35 projetos, selecionamos 13. Nós reprovamos projeto submetidos pela equipe, de servidores do ICMBio, por organizações até internacionais e selecionamos 13 projetos, independente de quem estava submetendo, mas avaliando a relevância daquele projeto para a unidade de conservação em seu território, impacto no território. Mas também a qualidade do projeto, que o projeto tenha clareza, que sabe onde quer chegar, que tenha uma avaliação daquele contexto. 
Então, nesse sentido, agora vamos apresentar ao conselho. Todos vocês receberam parecer. O parecer foi elaborado por profissionais com larga experiência, com mestrado, com doutorado, com expertise em avaliação de projetos. E agora a gente vai apresentar pro conselho um plano de aplicação desses 13 projetos, todos no território. Todos esses projetos são para proteger o parque, fortalecer o parque e fortalecer a relação com a população do entorno e trazer benefícios socioeconômicos para a população do entorno do Parque Nacional do Iguaçu.
Os demais projetos, a gente vai convidar as instituições para discutir. Vamos melhorar esse projeto, vamos lapidar o que que a gente precisa? Precisa contratar uma consultoria técnica, fazer um workshop pra gente ter um projeto mais qualificado, com objetivos mais claros, com resultados palpáveis? Então a gente vai fazer isso e no momento a gente já tá executando quase R$ 10 milhões de reais em projetos aqui na região com fortalecimento projeto onças, integração com a população do entorno, um planejamento estratégico para desenvolvimento de pequenos negócios, atrativos, sistemas agroflorestais, educação ambiental. Já tem um grupo de projetos que tá em execução envolvendo todos os municípios do entorno do parque.
Então, do primeiro ciclo, cerca de quase R$ 11 milhões de reais em projetos no território. E agora nós vamos apresentar 13 projetos que vai englobar ali mais uns R$ 10 milhões de reais desse ciclo, mais uma parte do outro ciclo. E aí a gente vai sentar para discutir os projetos que não foram aprovados e avaliar as temáticas que não foi contemplada por projeto. Porque não é só passar o dinheiro pra temática, porque a temática existe, infelizmente não chegou um projeto de qualidade, vamos construir o projeto de qualidade para atender aquele macrotema. 
Então, enquanto gestão do Parque Nacional de Iguaçu, a gente vai apresentar projetos relevantes pro território com impacto ambiental, impacto social, impacto educacional, impacto no turismo que a gente quer. A gente vai batalhar e vai construir esses projetos e nós estamos fazendo isso. 
Talvez, eu não sei se foi essa a questão que você colocou, porque a gente tá fazendo um trabalho enorme com o apoio do conselho para ter bons projetos e para garantir que esses recursos fiquem aqui. 
2:27:42 – Ludmila Costa: A gente só foi conferir, o contrato atual de 2022, ele já prevê essa questão da divulgação da macrorregião. Ele fala que apoia as ações de divulgação institucional do PARNA Iguaçu e ele descreve que são ações voltadas à promoção, divulgação do parque e da macrorregião que ele tá inserido como destino turístico. Isso pode ser replicado para pro contrato atual, sem nenhum problema. 
Eu acho que uma das coisas que a Roberta falou é que a gente tem essa questão do princípio da unicidade de caixa. A gente não consegue, dentro da outorga fixa, outorga variável, direcionar esses recursos diretamente, nem para o ICMBio volta. Claro, isso tudo é discutido depois, tem toda uma questão democrática dentro do Congresso de qual vai ser a destinação de cada orçamento. Mas por outro lado, a gente tem essa questão dos encargos acessórios e todos os investimentos que a gente pode prever no projeto para que eles fiquem aqui.
Como externalidade bem direta também do projeto, você tem a geração de empregos e a geração dos impostos, que eles ficam aqui, localmente.
2:29:05 – Carla Guaitanele: A portaria que você citou é uma minuta que tá em discussão, mas acho que independente da portaria, ela sendo publicada ou não e como que vai ser sair esses percentuais, eu acho que importante é que a gente tenha esse recurso aqui para Foz e acho que o Macuco vindo agora, já vem nessa mudança também pra gente conseguir que recursos retornem pra gente. Então esse é um problema que a gente tem no nível federal com os contratos de concessão, muitos ainda que o recurso arrecadado vai direto pra conta Única da União e aí é distribuído pro sistema e não pra região. Então já vem nessa modernização dos contratos.
Então tanto aqui Iguaçu, com contrato 01 de 2022 como agora do Macuco e qualquer outro contrato que a gente venha fazer, já é proporcionando isso. Não apenas que o recurso retorne para a unidade de conservação, em maiores investimentos para a unidade de conservação, mas também pra região. Então vocês aqui já estão à frente disso, tendo esse contrato já principal aqui do parque, o de 2022, já com esse potencial.
Então, toda essa lógica que a gente tem aqui de trabalhar com os projetos, de trabalhar olhando pra região como um todo, é o caminho que vocês devem seguir. Tanto agora desses recursos como dos próximos advindos aí do novo contrato. Acho que tudo isso faz parte dessa estratégia macro de planejamento e olhar integrado aí do parque pra região.
Sem dúvida você tá correto. A gente tem que investir na região, por isso que a gente conseguiu esse ganho muito grande de que o recurso não vá mais para conta única somente, mas que a gente distribua pra região e que a gente consiga que o destino ele caminhe como um todo.
2:30:44 – Pedro lira: Os encargos acessórios, os macrotemas trazem uma possibilidade de tratar desses assuntos com a participação do ICMBio e sobre uma ótica do que é interessante também pro parque e não simplesmente terceirizar um recurso. Porque hoje, se a gente fosse olhar puramente o atrativo, tem um excesso de demanda. Não seria um problema trazer mais pessoas até, mas qual a estratégia, para que público, é sazonalidade, é perfil, é países, o que é. Acho que tem um caminho aí para fazer isso de forma conjunta.

CONSIDERAÇÃO 12 (ONLINE)
Da Natalie Hudson sobre a drenagem da nova trilha: Se fala em pavimentação, a trilha seria de piso de chão, né? Piso natural. 

CONSIDERAÇÃO 13
2:31:56 – Marcelo Skaf: Olá a todos. Boa tarde. Eu sou Marcelo Skaf, diretor técnico da Urbia Cataratas. Eu não gosto muito de falar em primeira pessoa, mas eu vou falar em primeira pessoa aqui algumas experiências. Não é uma pergunta, são reflexões para que a gente avalie o processo técnico. 
Primeiro eu queria fazer coro às colocações do Lucas. Se houver um acidente no Macuco, algum problema no Macuco, vai respingar no nosso [01 de 2022] e a gente não tem governança sobre o que acontece num outro contrato de concessão. Isso reforça bastante a questão da régua alta técnica na empresa que tem que ser escolhida para operar, porque você não coloca em risco o nosso contrato. E aí a gente começa a ter relações contratuais que não são equilibradas. Eu entendo o TCU, não tô aqui defendendo nem advogando direcionamento de qualquer coisa.
Eu tô aqui desde 99. Eu cheguei aqui pós o acidente que o Fernando citou. Eu participei do design das embarcações. A gente abriu o rio Iguaçu para Rafting. Eu fui o primeiro cara que desceu esse rio de Rafting remando. O Rio é chato. O Rio é uma entidade viva. A gente demora 3, 4 anos para formar um piloto no macuco porque a pedra que não é um problema, é um problema dependendo do dia da navegação e do nível do rio. Então, olha quanto detalhe técnico a gente tem que ter.
Então o que me parece é que a gente precisa de uma reflexão maior na questão do nivelamento de uma empresa que vai chegar aqui e vai colocar potencialmente em risco o nosso contrato. E aí eu tô aqui também defendendo a minha a minha sardinha, porque uma coisa não tá dissociada da outra. O visitante, a imprensa, a mídia, eles não querem saber se eu contrato um, 2, 3, 4. Aos olhos de todo mundo, é um acidente no Parque Nacional do Iguaçu. Vai todo mundo pra vala, turista, trade, avião, aeroporto, toda a cadeia turística, ela perde com esse tipo de coisa.
Então, acho que vale a reflexão de a gente subir a régua técnica com critérios objetivos, com equilíbrio, mas o que está posto hoje não nos parece suficiente. Esse é um primeiro ponto de reflexão. 
Tecnicamente falando sobre as embarcações, novamente eu vou fazer coro com o Lucas. Embarcações de 60 pessoas não funcionam pro nosso rio. “Mas o Macuco argentino tem”. Tem, pede pra nossa marinha homologar uma embarcação igual a deles. Não vai homologar. E aí nós vamos demorar 2, 3 anos brigando, explicando porque que uma embarcação como aquela, com aquele perfil não vai ser homologada pela Marinha do Brasil, que não tem nada a ver com a Prefeitura Naval da Argentina e também não tem nada a ver com Niagara, com outros destinos. Não dá para comparar os rios. O nosso rio é único, incomparável e as características de navegação únicas, sem falar experiência, tô falando tecnicamente segurança de navegação.
Eu já naveguei no barco argentino, no nosso, A experiência no nosso é muito mais legal. Quando o rio permite, a gente consegue entrar embaixo da cachoeira. É um passeio de aventura. A gente tá transformando um passeio de aventura num ônibus. Enfia a galera no ônibus. Não tem emoção. O barco do macuco argentino, você não balança, você não manobra, você não faz uma série de procedimentos de segurança e de experiência que são importantes. Então eu recomendo que a gente mantenha uma embarcação menor. “Mas não é obrigatório 60”. Não é obrigatório até a hora que vira obrigatório ou até a hora que a modelagem econômica se baseia num barco de 60, porque aí todo racional de estudo e viabilidade econômica ele vai pro saco.
E por fim também a integração de modal, só para também botar um raciocínio. A gente tentou de tudo naquela pirambeira do final do macuco. Não há força motriz elétrica que segure a onda, assim como não há força motriz elétrica que toque um barco na corredeira do Iguaçu. O edital não é expresso no motor elétrico, mas preferencialmente motores não poluentes que não usem combustível fóssil. Não existe esse tipo de situação, não tem tecnologia para isso. A gente fica fazendo provocações. E aí o que acontece? E a gente tem essa experiência. Depois que o processo do certame acaba, depois que todo mundo que tá aqui vai para as suas casas, a execução do contrato passa a ser do ente público e privado que estão aqui e que tem que tocar o que tá escrito ali e aí não funciona.
E aí ao não funcionar a gente tem uma série de ruídos e aí precisa começar sempre correr atrás de situações que precisam ser ajustadas contratualmente.
CONSIDERAÇÃO 14
2:37:47 - Pedro Luvan: Bem, boa tarde a todos e todos. Meu nome é Pedro Luvan, eu sou doutorando em arqueologia pela Federal do Paraná. Sou presidente de um outro conselho, o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural e coordenador executivo do projeto de museologia do Parque Nacional do Iguaçu. Então eu vou tentar contribuir, qualificar com o debate a partir da minha área de conhecimento e de atuação profissional.
Então, se a gente olhar o mapa ali da Península das Cataratas, nos escritos de cabeça de vaca, em 1542, existia uma passagem que ligava o baixo cataratas ao alto cataratas. E essa passagem tinha uma légua colonial, que é o contemporâneo 5.5 km, ligando o baixo cataratas ao alto cataratas. Pedro, você tá falando que a mesma trilha do Macuco não é tão simples assim, né? você inferir dessa forma, por mais que há balizas geológicas, né, que reduzem as possibilidades pra gente fazer uma estimativa a partir desse ponto de vista. No km BR469 tem o sítio arqueológico mais expressivo do parque, que foi prospectado em 98 pelo Igor Chimins, que é vasta cerâmica arqueológica, estão todas em Curitiba e a gente tá trabalhando para repatriar, para você ter mais um atrativo turístico maravilhoso de séculos para o parque, quilômetro 29 da BR469, fica alguns metros da entrada do Macuco safari. 
Só que eu tô falando de séculos, mas a gente pode falar de milênios, porque se a gente for ver os estudos paleontológicos, a migração entre o baixo cataratas e o alto cataratas, você tem uma rica e variada megafauna, desde mastodonte, preguiça gigante, uma série de animais que me gravam nesse trecho que a gente tá colocando. Então, tudo isso é apenas uma ilustração para declarar 100% o meu apoio a uma contribuição desse novo contrato, que é esse espaço expográfico. Pode se chamar de museu, espaço de memória, uma sala de exposição, porque isso qualifica o turismo do local e a gente não subestima capacidade cognitiva de aprendizado dos nossos visitantes, porque o parque é lugar de educação ambiental, mas é também de educação patrimonial. 
Então tudo isso que eu tô falando é apenas para subsidiar que existe fartos elementos científicos, históricos, arqueológicos, paleontológicos, culturais que possam vir a fundamentar esse espaço de memória dentro desse novo centro de visitantes do Macuco Safari. Então, tem farta documentação só para isso. É importante que no contrato da nova concessão não que pode fazer, mas que ela deve fazer. Porque senão fica muito facultativo e a gente sabe que muitas vezes os interesses acabam indo para outros lugares e a gente não pode ficar a mercê apenas se a pessoa quer ou não quer, mas tem que ser uma obrigação contratual de que ela tenha que fazer. Isso vem a enriquecer ainda mais uma experiência e que as pessoas passam a ter noção da importância histórica na longa duração dos séculos e milênios dessa região do qual a gente tá falando. Deixo à disposição o projeto de museologia do Parque. A gente tem acervo que a gente pode emprestar sem menor problema, mas é necessário que a concessionária ela contrate uma empresa de curadoria, porque a gente não pode fazer isso para empresa. É necessário que ela contrate uma empresa para fazer essa montagem.
A minha pergunta é nesse sentido para qualificar essa discussão. A partir da minha área de conhecimento, que é a museologia e arqueologia, como que vocês estão pensando em relação a esse espaço de memória? Está previsto que será facultativo ou será mandatório pro novo concessionário e ele tem essa obrigação de contratar uma empresa de curadoria para montar esse espaço de memória? E desde já deixo meus parabéns e 100% meu apoio, essa nova qualificação que é um grande ganho, um legado nessa renovação de concessão em relação ao Macuco Safari. Que a gente consiga, sem prejuízo da volta do museu do Parque, porque o Parque já teve museu e a gente quer a volta desse museu sem prejudicar outras propostas museológicas, expográficas no parque, mas esse aí também pode ser uma grande contribuição para essa renovação. 

Resposta
2:42:47 – Pedro Lira: Deixa eu só responder a primeira que foi online sobre a trilha, sobre a drenagem da trilha, da pavimentação da trilha. O que está definido é que seja uma trilha de baixo impacto com trechos em nível de terra batida sempre que possível e quando necessário algum trecho elevado para evitar qualquer tipo de alagamento ou por alguma questão de acessibilidade, topografia. A drenagem ela é superficial quando a gente tiver esses trechos em nível e mesmo segundo plano de manejo, seria uma trilha rústica.
2:43:26 – Roberta Barbosa: Complementando, da realidade que a gente tem aqui no contrato 01 de 2022, é que as intervenções relacionadas às trilhas, para além do que a gente tá falando, das maiores infraestruturas, mas a trilha também é uma infraestrutura e a gente conta também com os outros instrumentos de gestão. Tem equipe do parque capacitada, equipe da sede do ICMBio que trabalha com o tema também capacitado e vai constar também os projetos de manejo de trilhas antes das intervenções.
A gente até pegou aqui no caderno de encargos, que são as obrigações, e tá mesmo como deverá ter o projeto interpretativo para a gente ter ali as intervenções e aí ele vai beber da fonte do programa de interpretação ambiental do Parque Nacional e vai ter toda uma construção do que vai ser realizado com a necessidade sim de curadoria, de trazer todas essas informações ali importantes do parque.
2:44:44 – Ludmila Costa: Sobre a questão da habilitação técnica, mais uma vez acho que os interessados operadores, eles podem trazer contribuições. Acho que esse é um momento perfeito pra trazer, com base em critérios para que a gente possa garantir a experiência, a segurança da visitação e também um mínimo de concorrência, não de direcionamento, que a gente tem que cumprir aqui a questão do espírito público. 
Em relação ao tamanho do barco, eu vou fazer couro mais uma vez, não tem nenhuma definição. Podem dar um ctrl F no contrato inteiro, não tem tamanho mínimo, tamanho máximo. O interessado, o licitante, ele vai fazer as projeções dele, segundo inclusive as projeções de demanda que ele faz. A gente tem uma referência, tem todo um estudo, uma ciência por trás, mas enfim, cada um tem a expectativa de qual vai ser, de como vai ser essa operação, de qual vai ser a demanda, de que jeito ele vai atender. E não tem um tamanho nem mínimo nem máximo, mas ele será cobrado pelo atendimento adequado daquela demanda ao longo desses 15 anos. A questão do barco aqui é só uma referência pra gente mostrar que tem um crescimento expressivo da demanda e que tem possibilidades de aumento de atendimento dessa capacidade.
2:46:26 – Carla Guaitanele: Skaf, Lucas também outros que tem essa experiência. Primeiro pedido, contribua no formulário. Eu acho que essa experiência de causa faz diferença no projeto. Então é um pedido que eu faço mesmo para vocês que vieram aqui com excelentes contribuições, bem específica em relação à experiência da operação.
E também com a minha experiência, né Skaf, também com passeio náutico, eu sei que há diferença gritante em relação à experiência quando a embarcação grande ou pequena. Então, acho que é legal vocês que já operam, que trabalham com esse público, para que consigam nos nortear melhor. Se a gente precisa colocar cota, como é que a gente poderia fazer para aprimorar e a gente no fim das contas ter uma experiência que não seja aquela que a gente quer alcançar por uma questão de baratear a operação. Peço sim essa contribuição, para que a gente de fato tenha uma operação segura, que acho que é um ponto muito colocado aqui pelo Lucas.
A gente já viu aqui algumas questões que a gente pode aprimorar. Também como essa questão do passeio, como que a gente pode ir modulando aí as tipologias de embarcação e operação. Então agradeço muito essa contribuição e peço para além do papel a gente conversa um pouco mais depois. 
2:47:45 – Pedro Lira: É, tem formas da gente regular isso, inclusive pensar que o concessionário, se for fazer embarcações maiores, teria que aprovar antes com ICMBio, se é que for possível ter alguma embarcação maior, que tamanho. 

CONSIDERAÇÃO 15
2:48:24 – Rodolfo: Boa tarde. No início da audiência a colega mencionou na introdução a respeito das prorrogações, de que as prorrogações já vinham todas ocorridas com a empresa atual. Na sequência, o representante da empresa atual que explora os serviços, ele menciona a questão do reequilíbrio de uma possível prorrogação.
O meu questionamento ao ICMBio é exatamente em relação a esse ponto, a essa possível insegurança jurídica por conta de que nós temos uma outorga considerável aqui. Há um planejamento econômico muito grande de um grupo econômico para o investimento e nós sabemos desse requerimento de reequilíbrio com a prorrogação, salvo engano, de até 2 anos. E isso muda tudo. Essa insegurança, essa ausência de decisão até o momento, ela muda tudo para esse grupo econômico que pretende fazer esse investimento. E então o meu questionamento ao ICMBio é isso. Qual o posicionamento de vocês em relação a esse requerimento existente, a essa possível prorrogação, se isso não vai gerar uma insegurança jurídica para quem pretende investir? Porque como eu mencionei, há um grupo econômico muito consistente, fazendo todo um planejamento, um estudo para fazer esse investimento. E esse é o questionamento: Qual é o posicionamento do ICMBio em relação a essa eventual prorrogação e uma eventual insegurança jurídica?

CONSIDERAÇÃO 16
2:50:28 – Sara: Boa tarde a todos. Eu fiquei bem feliz quando eu vi ali na política de descontos que tem o 50% para 60 mais. Eu não sei se eu não vi direito ou posso estar enganada, mas eu não vi o desconto para estudantes. Eu queria saber se foi avaliado essa possibilidade de ter o desconto para estudantes, seja visto que é um público importante também.
E sobre as experiências, sobre as atividades, eu vi que se manteve ali aquelas que já são obrigatórias, mas eu gostaria de saber se foi analisada também a viabilidade de ter o passeio de caiaque. Porque a gente tá no momento de explorar de forma positiva todas as atividades possíveis para que a gente possa oferecer experiências diferenciadas pro visitante, pro turista que vem até o Parque Nacional. Então, não sei se foi analisada a viabilidade de mais essa atividade. Eu acho que a gente tem que expandir, ver tudo que é possível de ser realizado, de atividades aquáticas ou terrestres. E caso não tenha sido feita essa análise, solicito que seja feita e caso a concessão não tem interesse de operar esse tipo de atividade, que seja analisado também que a empresa possa credenciar empreendedores que venham a operar esse tipo de atividade ou outras que sejam possíveis ali pela concessão do Macuco. 

CONSIDERAÇÃO 17
2:52:10 – Vitor Honorato: Bom, gente, desculpa, eu tive que voltar porque eu acredito que eu não fiz minha questão tão claramente. Eu gostaria de repetir a questão, direcionando especificamente se é possível que o contrato de concessão delimite que a concessionária, na hora de contratar seus prestadores de serviços e empregados, se o contrato ele pode delimitar que a concessionária não pode contratar numa escala de 6 por1. E por que que eu falo isso, né? A gente tá falando de ter um dos cinco melhores parques para visitar, mas a gente não pode desconsiderar os objetivos de desenvolvimento sustentável, as diretrizes da União Internacional de Conservação da Natureza. Porque não adianta nada ser um dos cinco melhores parques para visitar, mas não ser um dos cinco melhores parques para trabalhar. Não é compatível isso. Então, se o parque tá se propondo a entrar nessa lista verde, eu acredito que seria um movimento interessante. Eu achei na cláusula 16, item J, essa questão trabalhista, que tá dentro das obrigações da concessionária. Mas a minha pergunta vem mais nesse movimento de não depender da legislação nacional e sim destacar Foz do Iguaçu como um protagonista, inovador nessa área de responsabilidade social com os trabalhadores. Porque é uma questão aqui em Foz do Iguaçu, quem conhece, quem trabalha com turismo sabe que em diversos momentos, diversas empresas exigem uma escala além do que é humano. 

Resposta
2:54:05 – Ludmila Costa: Posso começar pela última aqui. Acho que vai ser muito bom você fazer a contribuição por escrito e a gente analisar, porque a gente não tem uma resposta pronta para isso. Vai ter que ter um uma reunião de um grupo de trabalho, perguntar pro jurídico e tudo mais como é que isso se encaixa. 
2:54:45 – Carla Guaitanele: Sobre o reequilíbrio, como eu falei aqui anteriormente, a gente tem esse cronograma de seguir com esse processo e tá com essa licitação aberta dentro do cronograma proposto, independente do reequilíbrio. Reequilíbrio não tem somente por tempo, mas também por recurso, pagamento. Então, se houver reequilíbrio, pode ser por pagamento, não precisa ser por tempo. O nosso planejamento é de fato seguir esse cronograma e abrir a licitação para que a gente tenha uma nova operação no próximo ano.
2:55:19 – Roberta Barbosa: Sobre o que a Sara trouxe das outras atividades. A proposta hoje em consulta pública, a gente trouxe como serviços obrigatórios muito do que a gente já tem hoje no contrato vigente. As outras atividades, outras modalidades ali do passeio, tem muita coisa que a gente levou para a cláusula de receitas acessórias. Então é algo que também tá ali como possibilidade.
E mediante todo aquele rito que tá no contrato, de análise da proposta e aprovação da receita acessória. Então, hoje no momento, tá na proposta em consulta pública dessa forma. Então a questão do caiaque ela poderia sim, como possibilidade de receita acessória.

CONSIDERAÇÃO 18
2:56:22 - Bruno Felipe: Boa tarde, senhores e senhoras. Sou Bruno Felipe. Eu tô em fase de implementação de uma startup ambiental aqui no município de Foz do Iguaçu. Sou daqui, sou de nascido na Vila C. Então assim, com relação a essa audiência, eu gostaria de fazer uma contribuição técnica sobre isso. Fiz um script aqui para não me alongar demais, para ser mais conciso.
O que eu gostaria de estar contribuindo com essa consulta é trazer uma perspectiva alinhada as melhores práticas de concessões sustentáveis em unidades de conservação com visto, como previsto, né, na PNRS, no ISO 14001 e nos princípios de ESG.
A área do macuco, ela possui uma grande sensibilidade ambiental e tem potencial de promover inovação e com impacto positivo. Esse equilíbrio que eu gostaria de propor para vocês essas reflexões, as perguntas sobre sustentabilidade e reversibilidade de estruturas. Foi considerada a exigência de estruturas reversíveis ou desmontáveis nas áreas de intervenção, especialmente no entorno da trilha da cachoeira e do receptivo da orla, visando mitigar os impactos permanentes na zona de uso intensivo e permitido do parque. Essa é a pergunta número um. 
Gestão de resíduos e logística reversa. Quais metas concretas de redução de segregação e reaproveitamento de resíduos sólidos serão exigidas no edital, incluindo resíduos gerados nas embarcações, operações de veículos elétricos e estruturas de apoio aos visitantes. Haverá pontuação técnica para projetos que promovem o uso de materiais reciclados ou recicláveis na construção civil.
Inclusão socioprodutiva e critérios técnicos de seleção. O edital contempla a pontuação adicional para projetos que promovem integração de mão de obra em situação de vulnerabilidade, como comunidades terapêuticas, educantes ou recicladores locais. Eu digo tudo isso porque eu acredito que o nosso município é muito rico, tem muitas pessoas, tem muitas soluções que podem ser implementadas com a tecnologia desenvolvida aqui mesmo.
Visando o uso de materiais com menor emissão de CO2, sugestões de melhorias que eu vejo são três nesse caso, para ser mais sucinto. A sinalização ecológica e educativa com resíduos reciclados. Exigir que toda sinalização do trajeto terrestre fluvial seja feita com materiais reciclados, plástico, vidro, borracha, priorizando o design modular educativo sobre a fauna, flora e resíduos da região.
O mobiliário de estruturas com baixo impacto, inserção obrigatória de mobiliário ecológico e estruturas modulares reversíveis. Exemplo, decks de madeira, decks de madeira plástica. Nós temos a PVMADE aqui que utiliza a madeira plástica do município da em Brasil. Então acredito que seja uma solução bem bacana. A gente tá falando de preservação ambiental, mas eu vou fazer um deck lá e vou arrancar a madeira para colocar. Então eu acho que isso é bem pertinente. Os bancos, no caso, toda essa parte do mobiliário do mobiliário externo pode ser repensado dessa maneira. Os guarda-corpos, os perfis aproveitados, as tecnologias empregadas em outras unidades de conservação do ICMB podem ser utilizadas como referência.
E por último, o programa de inclusão produtiva local, que é inserção no edital de obrigação mínima de contratação, uma 10% de mão de obra oriunda de programas sociais, locais, albergues, sistema prisional, comunidades terapêuticas ou cooperativas de reciclagem, além da cláusula de referência para fornecedores com produtos com baixo carbono e tecnologia local.
Eu digo isso porque eu tô implementando na minha startup o uso de mão de obra de pessoas situação de vulnerabilidade pro processo Fabril. E assim nós temos um grande problema em Foz do Iguaçu, que é a situação dos moradores de rua. Quando o turista vem aqui, que ele quer deixar dinheiro lá nas cataratas como um todo, o que que ele encontra no caminho? Pedintes, usuários de droga.
Então a gente tá com problema de saúde pública. Eu acredito que dá para integrar a produção, a exploração sustentável, inclusiva, tirando essas pessoas, mas para você tirar essas pessoas dali, você tem que fazer um trabalho e esse trabalho é um trabalho social. Então, tá inserindo essas pessoas nesse meio, eu acredito que seja muito pertinente. Eu acredito que pode ser uma cláusula para se pensar.

CONSIDERAÇÃO 19
3:01:37 – Lucas: Uma sugestão também para contribuir é com relação a aquele espaço da escadaria do Rafting. Hoje, dentro da proposta ele está como uma autorização? Seria interessante implementar também como parte do projeto do Macuco, inclusive até mesmo pra saída de embarcações daquela localização ali, fazer um projeto estruturado para aquele ponto também acho que seria bem viável. 

Resposta
3:02:14 – Pedro lira: A gente tem trabalhado nas modelagens, cada vez mais procurando fazer um olhar pra implantação dos encargos de infraestrutura, sejam edificações, áreas externas, sinalização, que tragam não só uma qualidade e uma aderência maior ao parque no que ao local, no que toca a sustentabilidade, e também que consigam de alguma forma, sem tirar ali a liberdade criativa que o concessionário possa ter ou mesmo um amadurecimento que é necessário ter ao longo dos projetos de arquitetura e engenharia para fazer uma obra, mas tentado definir também melhor os limites para garantir ali uma qualidade do que se almeja.
Nesse sentido, você trouxe vários aspectos que são bem relevantes. Seria muito bom se você pudesse fazer essa contribuição por escrito e inclusive fazendo referência sempre que possível, seja a normas ou a certificações. A gente tá aqui debatendo um contrato, né? Então, quem for fazer contribuições, pensa como é que aquela tua ideia poderia entrar no contrato. Pra gente que vai receber, o ideal é que você conseguisse colocar dessa forma para que a gente pudesse avaliar, existe uma aderência, isso aqui no mercado é viável, faz sentido.
Tá contemplado e tá como obrigatório a sugestão do Lucas.
3:04:41 – Roberta Barbosa: Sobre a questão do desconto de 50% para estudantes. Hoje no projeto não tá. Então é isso, vai contribuam sobre o que a gente tem ali enquanto projetos nesse momento. 

CONSIDERAÇÃO 20
3:05:13 – Marcelo Skaf: A gente tava ali atrás também matutando essa questão de baixar preço e atingir o equilíbrio, entregar resultado com um custo menor do passeio. E há muito tempo a gente também pensou numa situação que talvez a gente possa considerar daqui pra frente, que é o passeio do giro rápido, que é a descida pela estrutura de rafting. Ter dois barcos a motor ali e você vai até as cachoeiras e volta. O maior custo do macuco é motor e combustível. Esses são os custos que disparam o preço do passeio.
Uma alternativa pra gente diminuir custo, democratizar e botar um passeio aí, talvez perto de R$ 100 alguma coisa assim, teria que estudar essa viabilidade. É um giro rápido, como no passado os argentinos faziam. Então fica aqui também uma reflexão pra gente pensar na questão aí de democratizar a história. E isso estaria inserido no contexto da trilha das cataratas. Então, o lugar legal é a mesma descida, não é um volume grande de descidas, porque a estrutura ali não cabe muita gente, mas talvez faça sentido a gente colocar esse componente na equação por conta de diminuir custo e facilitar o processo de entrada de outros visitantes.
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